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Resumo: A sociedade internacional moderna teve seu marco na Paz de Vestfália, que representou a 
secularização da esfera política com o afastamento do Papa e o reconhecimento do papel dos Estados. A 
partir de Vestfália, as relações internacionais eram baseadas no sistema de Estados, que eram os únicos 
atores da sociedade internacional. Este modelo permaneceu quase que intacto até o século XX, quando 
profundas alterações ocorreram nas relações internacionais: o aprofundamento das relações de 
interdependência, o fenômeno da globalização e o surgimento dos novos atores internacionais. As 
organizações internacionais, organizações não-governamentais e empresas multinacionais são alguns dos 
atores que passaram a dividir o cenário internacional com os Estados. Entretanto, observa-se que apesar 
de um pluralismo de atores, o Estado continua sendo o protagonista das relações internacionais. 
 
Palavras-chave: Ator Internacional; Vestfália; Estado; Novos Atores.  
 

 

Abstract: The modern international society had its march in the Peace of Westphalia, which represented 
the secularization of politics with the expulsion of the Pope and recognition of the role of the states. From 
Westphalia, international relations have been based on the system of states, which were the only actors of 
the international society. This model remained almost intact until the twentieth century, when profound 
changes occurred in international relations: the deepening of the relations of interdependence, the 
phenomenon of globalization and the emergence of new international actors. The international 
organizations, non-governmental organizations and multinational companies are some of the actors that 
came to divide the international scene with the states. However, it is observed that although a plurality of 
actors, the State remains the protagonist of international relations. 
 

Key-Words: International Actor; Westfalia; State; New Actors. 
 

 

Résumé: La société internationale moderne a sa marche dans la Paix de Westphalie, qui a représenté la 
sécularisation de la politique avec l'expulsion du Pape et la reconnaissance du rôle des États. Depuis 
Westphalie, les rélations internationales ont été fondées sur le système des États, qui étaint les seuls 
acteurs de la société internationale. Ce modèle est resté presque intact jusqu'au le vingtième siècle, 
lorsque les profonds changements survenus dans les relations internationales: l'approfondissement des 
rélations d'interdépendance, le phénomène de la mondialisation et l'émergence de nouveaux acteurs 
internationaux. Les organisations internationales, les organisations non gouvernementales et les sociétés 
multinationales sont certains des acteurs qui sont venus à diviser la scène internationale avec les États. 
Toutefois, il est observé que, si une pluralité d'acteurs, l'État continue le protagoniste des rélations 
internationales. 
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Introdução 

 

As relações internacionais do início do século XXI apresentam-se bastante 

distintas das do início do século XX. No decorrer do século passado observou-se 

profundas modificações no cenário internacional. O modelo de Vestfália, baseado no 

sistema de Estados soberanos preocupados tão somente com questões de segurança 

internacional, enfraqueceu e em seu lugar surgiu um emaranhado de relações muito 

mais complexas. Neste contexto, o Estado deixou de ser o único ator internacional e 

passou a dividir o palco das relações internacionais com outros atores. 

O século XX foi o palco do surgimento de novos entes capazes de 

determinar as relações internacionais. As organizações internacionais, organizações não 

governamentais e empresas multinacionais são exemplos típicos de novos atores que 

surgiram no decorrer do século passado. Além destes, outros atores tem sido 

considerados fundamentais para as novas e complexas relações internacionais do século 

XXI, como, por exemplo, os grupos terroristas, indivíduos, sindicatos, partidos políticos 

e entes sub-estatais.  

Neste contexto, o presente artigo tem por objetivo central analisar o 

rompimento com o modelo de Vestfália, no qual os Estados eram os únicos 

protagonistas das relações internacionais, e o conseqüente surgimento de novos atores 

internacionais no decorrer do século XX, contribuindo, assim, para o estabelecimento de 

relações internacionais bem mais complexas no início do século XXI. 

Para tanto, o trabalho está estruturado em três momentos distintos. 

Inicialmente discute-se a noção de ator internacional, focando-se, sobretudo, em seu 

conceito e elementos constitutivos para se compreender quais entes podem ser 

considerados efetivamente atores internacionais. Num segundo momento, analisa-se o 

modelo de Vestfália e a formação do sistema de Estados, no qual os mesmos são os 

únicos atores das relações internacionais, modelo este que vigeu quase que intocável até 

o século XX. Por fim, estuda-se as transformações pelas quais as relações internacionais 

passaram, sobretudo no século passado, e o surgimento dos novos atores internacionais. 
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1. Discussão preliminar: o conceito de ator internacional 

 

A palavra ator, derivada do latim actore significa agente do ato, aquele que 

atua, interpreta, desempenha determinado papel. Ator das relações internacionais, desta 

forma é o ente ou grupo social que atua na sociedade internacional, que é o agente do 

ato internacional, que desempenha determinado papel na sociedade internacional. 

Entretanto, nem todo ente ou grupo social é um ator internacional. Isto porque, o ator 

internacional deve ter a capacidade de participar das relações significativas do ponto de 

vista internacional e nem todos os grupos sociais gozam dessa prerrogativa. 

Desta forma, pode-se conceituar ator internacional como todo ente ou grupo 

social que participa de maneira eficaz e significativa na condução de questões 

importantes e fundamentais para a sociedade internacional. Capaz de determinar 

significativamente a condução das relações internacionais Ademais, o ator internacional 

deve ser capaz de cumprir funções importantes no contexto internacional, seja funções 

políticas, comerciais, econômicas, militares, culturais, entre outras. 

Para Oliveira (2001, p.195-198), são três os critérios de classificação dos 

vários tipos de atores internacionais: a natureza territorial e funcional, o grau de 

importância e o grau de autonomia. 

A primeira das classificações diz respeito à natureza territorial e funcional 

dos atores. Os atores territoriais são os que têm sua existência e atuação regulada e 

limitada pela ocupação de determinado território geográfico ou territorial: o Estado é o 

ator territorial mais importante, neste sentido. Atores funcionais, por sua vez, são 

aqueles que atuam eficazmente no desempenho de funções essenciais à sociedade 

internacional: as organizações internacionais são atores funcionais bastante importantes, 

por exemplo. 

O segundo critério de classificação é o do grau de importância que os 

diversos atores possuem perante a sociedade internacional como um todo. Neste 

sentido, existem os atores primários ou principais: os Estados e algumas organizações 

internacionais supranacionais. Existem também os atores secundários ou de menos 

porte, o que engloba os demais grupos sociais que atuam na sociedade internacional1. 

                                                 
1 Para Oliveira (2001, p. 196), “essa tipologia que considera o Estado como ator privilegiado junto às 
Relações Internacionais motiva-se em duas razões centrais: de um lado, por entender que o Estado 



 
 

 
Revista Ius Gentium: Teoria e Comércio no Direito Internacional, nº 1, jul. 2008, pág. 

www.iusgentium.ufsc.br 

15 

Por fim, o grau de autonomia é o terceiro critério de classificação dos atores 

internacionais. Neste sentido, um ator internacional deve ser capaz de atuar, tomar 

decisões nos assuntos da sociedade internacional de maneira autônoma, independente, 

sem interferência de outros atores internacionais. 

Desta forma, como pode-se observar, a conceituação de ator internacional 

não é uma tarefa das mais simples. As tipologias dos atores internacionais variam de 

autor para autor e, algumas delas, serão citadas no decorrer do trabalho2.   

Importante, por fim, salientar a diferença entre ator e sujeito internacional. 

O termo ator internacional refere-se diretamente às relações internacionais, ou seja, 

conforme visto anteriormente, ator internacional é o ente que interfere 

consideravelmente na condução de temas internacionais significativos. Por sua vez, 

sujeito refere-se ao direito internacional, ou seja, a condição de ter direitos e obrigações 

perante o ordenamento jurídico internacional, condição essa que atualmente só é gozada 

pelos Estados e Organizações Internacionais. Desta forma, observa-se que o termo ator 

internacional é bem mais amplo que o termo sujeito de direito internacional. Todos os 

sujeitos reconhecidos de direito internacional são atores internacionais, entretanto, o 

inverso não se verifica da mesma forma3.  

 

 

2. O modelo de Vestfália e os Estados como atores das relações internacionais 

 

O período da Idade Média foi caracterizado pela influência do poder secular 

da Igreja e o comando do Papa sobre os príncipes. A Igreja reunia, assim, ao mesmo 

tempo, o poder secular e temporal, sendo a protagonista das relações internacionais. O 

poder da Igreja é uma das características fundamentais para se compreender esse 
                                                                                                                                               
ocupa posição principal e insubstituível em relação aos demais tipos de atores, exatamente por 
institucionalizar o poder de força interior e dominar as relações de poder no contexto internacional; de 
outro, porque os Estados se tornaram os mediadores do protagonismo internacional dos demais atores, 
que nascem e se desenvolvem ao amparo do marco jurídico, político, econômico e territorial dos 
próprios Estados”.  

2 Cada um dos paradigmas das relações internacionais, seja o do realismo, idealismo, interdependência ou 
dependência, tem uma tipologia distinta sobre os atores internacionais. Ademais, atores individuais 
como Marcel Merle, também possui uma tipologia própria a este respeito. No decorrer do trabalho, 
algumas dessas visões serão citadas e comentadas.  

3 As organizações não-governamentais e as empresas multinacionais, por exemplo, que são atualmente 
importantíssimos atores internacionais, não gozam da condição de serem sujeitos de direito 
internacional.  
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período histórico4 já que exercia papel fundamental na estruturação da vida neste 

período (englobando também as questões políticas). Pode-se dizer, neste sentido, que o 

Papa era o principal ator internacional do período. “O poder papal penetrou nos diversos 

setores da sociedade medieval, impondo-se como o árbitro supremo de todos os seus 

segmentos, inclusive nas relações internacionais” (BEDIN, 2001, p. 47). O Papa era 

uma figura singular que arbitrava as controvérsias internacionais, coroava os reis e regia 

a política internacional.  

Com o surgimento do Estado-nação e sua gradual evolução, consolidando 

sua estrutura de poder e de soberania, as relações internacionais começam a sofrer uma 

profunda modificação o que representaria o declínio do poder papal5. Internamente, o 

Estado superou os seus concorrentes, em especial os senhores feudais, e externamente 

afastou a supremacia do Sacro Império Romano-Germânico e da Igreja Católica. Dessa 

forma, o Estado Moderno afirmou-se como unidade política soberana e independente. O 

que antes era um sistema absolutamente descentralizado, baseado nas estruturas feudais, 

passa a ser composto por algumas dezenas de Estados com o poder político 

centralizado. Os relacionamentos que antes eram circunstanciais passam a intensificar-

se e as relações internacionais, tal como conhecemos atualmente, passam a tomar 

forma6.  

Contudo, a sociedade internacional moderna efetivamente tem seu 

surgimento com a assinatura dos Tratados de Vestfália, em 1648, que foi o “momento 

culminante de afirmação e de consolidação do Estado moderno” (BEDIN, 2001, p. 159). 

Foi em Vestfália que ficou reconhecida a idéia de uma sociedade internacional integrada 

por Estados iguais e soberanos. O Estado moderno, a partir de Vestfália apresenta-se na 

sociedade internacional como um poder soberano e livre de qualquer vínculo de 

dependência ou subordinação a outros poderes (como o poder da Igreja, por exemplo). 
                                                 
4 Segundo Bedin, (2001, p. 43), “com a queda do Império Romano, a Igreja passou a ser a única 
instituição organizada e com a capacidade de produzir uma síntese ou fusão do legado romano e das 
contribuições germânicas”.  

5 A soberania do Estado Nacional recém surgido encontra fundamentação teórica nos trabalhos dos 
contratualistas Jean Bodin e Thomas Hobbes. Bodin, jurista francês que viveu no século XVI, tem 
como seu escrito mais celebro Os seis L ivros da República publicado em 1576, no qual traça as bases 
para o conceito de soberania no Estado Moderno. O inglês Thomas Hobbes publicou sua obra mais 
conhecida O Leviatã em 1651 no qual oferece elementos para a formação da soberania. 

6 Importante salientar que, para alguns, as relações internacionais tiveram origem apenas com o 
surgimento do Estado-nação. Entretanto, é inegável que seus antecedentes “deitam raízes em tempos 
longínquos, cujas marcas encontram referências nas indagações dos primeiros relacionamentos 
estabelecidos entre os homens e suas incipientes comunidades” (OLIVEIRA, 2001, p. 27). 
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Ou seja, a sociedade internacional moderna passa a possuir características de uma 

estrutura internacional tipicamente anárquica7. Dessa forma, o Estado coloca-se como 

não apenas o principal, mas como o único ator internacional. 

Os Tratados de Vestfália foram assinados em 1648 e colocaram fim a 

Guerra dos Trinta Anos. Iniciada em 1618, a Guerra dos Trinta Anos foi a primeira 

guerra civil generalizada da Europa e para muitos, pode ser considerada a primeira 

guerra mundial por ter envolvido praticamente todos os Reinos Europeus (com exceção 

da Rússia). Esse conflito chama atenção não apenas por sua extensão, mas também pela 

profunda catástrofe que se espalhou pela Europa, devastando países e populações8. 

A Europa que durante os séculos da Idade Média foi o centro da cultura 

religiosa cristã viu essa unidade ser rompida e o velho continente passou a conviver com 

outras identidades religiosas. A “religiosidade cristã foi perdendo seu conteúdo 

tradicional, passando também a perder seu poder político, voltando então ao seu 

domínio estritamente religioso” (OLIVEIRA, 2001. p. 139).  

A Europa havia sido palco da reforma protestante e uma série de príncipes 

haviam se convertido. Entretanto, alguns imperadores não estavam dispostos a tolerar a 

co-existência de mais de uma religião na Europa. O Sacro Imperador Romano Fernando 

II, neste sentido, tentou impor o catolicismo em todos os seus domínios. Contudo, os 

nobres protestantes da Boêmia e da Áustria rebelaram-se e expulsaram, em 1618, os 

representantes do imperador de seus domínios, episódio que ficou conhecido como a 

“defenestração de Praga”9. 

                                                 
7 Desta forma, diferentemente das organizações políticas internas, a sociedade internacional passa a ter 
uma condição que pode se designada de estado de natureza (utilizando-se a terminologia de Thomas 
Hobbes). A formação do Estado que surge para conferir ordem e segurança a sociedade interna, 
transpõe o estado de natureza para outro nível, o das relações internacionais. Com isso, sem um poder 
comum que os regule, os Estados atuam como indivíduos em um estado de natureza. 

8 De acordo com Carneiro (2007, p. 163) “o número de vítimas dessa catástrofe nunca pôde ser calculado 
com precisão, mas as estimativas de perda foram desde metade da população da Europa Central até as 
atuais, mais ponderadas, de uma quinta parte, ou seja, quase 4 milhões de mortos (um retrocesso de 20 
milhões para cerca de 16 milhões de habitantes), expressando um grau de morticídio e destruição que 
só viria a ser superado com as duas guerras mundiais do século XX”. 

9 Para Carneiro (2007, p. 166), a Guerra dos Trinta Anos “foi, por um lado, uma guerra civil alemã, entre 
regiões que queriam autonomia diante do poder imperial e outras que sustentavam o Império, cuja 
capital estava em Viena. Por outro, foi um conflito internacional entre os defensores católicos do 
imperador austríaco do Sacro Império Romano Germânico aliado a seu parente espanhol, Felipe III, 
ambos da dinastia Habsburgo, contra uma coligação protestante de principados alemães, a Holanda, a 
Dinamarca e mais a católica França”.  
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A partir desse episódio emblemático, o conflito disseminou-se por toda a 

Europa e envolveu todos os Reinos Europeus, com exceção da Rússia. Era não apenas 

uma guerra religiosa, mas também uma guerra pelo poder, pelo controle das relações 

políticas no continente europeu. Eram dois grupos que travavam a guerra e que estavam 

organizados na Liga Católica (grupo que defendia os interesses do catolicismo) e a 

União Evangélica (grupo que defendia os interesses dos protestantes, englobando os 

luteranos e calvinistas)10.  

O resultado da guerra foi uma profunda devastação da Europa e a perda de 

um considerável número de vidas humanas. Ademais, o equilíbrio de poder na Europa 

alterou-se significativamente. A Espanha perdeu o controle sobre os Países Baixos e a 

posição dominante na Europa Ocidental. Os Países Baixos Unidos e a Confederação 

Suíça foram reconhecidos como Repúblicas independentes. A França ganhou a Alsácia 

e tornou-se a potência dominante na Europa Ocidental. A Suécia ganhou o controle 

sobre o Mar Báltico. E os Estados membros do Sacro Império Romano desvincularam-

se e adquiriram soberania plena. Segundo Carneiro (2007, p. 164), “estabeleceu-se não 

só um novo equilíbrio de poder, mas uma nova regra do jogo das relações 

internacionais”.  

Ao final, foram assinados pelos principais plenipotenciários europeus11 os 

Tratados de Paz de Vestfália, que colocaram fim ao conflito que tomou conta de 

praticamente toda a Europa. São onze os tratados que foram assinados durante a 

conferência de paz, dos quais o primeiro foi entre a Espanha e os Países Baixos. Meses 

depois firmou-se o tratado entre o Império Romano Germânico e os príncipes 

germânicos, a França, a Suécia e o Papado.  

Foram três as principais contribuições da chamada “Paz de Vestfália”, 

concretizada nos tratados assinados ao longo da conferência. A primeira delas foi 

exatamente por fim ao conflito que por trinta anos disseminou-se por toda a Europa e 

                                                 
10 A Liga Católica era encabeçada pela dinastia dos Habsburgo do imperador do Sacro Império Romano 
Germânico Fernando, que se aliava com as regiões da Alemanha, especialmente o rei da Bavária 
(Maximiliano I), e por laços de parentesco e de afinidade política e religiosa, à maior potência 
internacional da época: a Espanha, governada por Felipe III. O bloco católico recebia também o apoio 
da Polônia e do Papa. Por sua vez, a União Evangélica era composto pelos rebeldes protestantes da 
Boêmia apoiados pelos Países Baixos, Suécia, Dinamarca, Inglaterra e pela católica França. 

11 A Conferência de Paz que deu origem aos Tratados de Vestfália contou com a presença de centenas de 
negociadores de 149 forças políticas européias, praticamente todas as forças políticas importantes da 
Europa estiveram negociadas nas conferências de paz.  
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que pode ser considerado como a primeira guerra civil generalizada na Europa, ou 

mesmo a primeira guerra mundial. A segunda contribuição fundamental foi o 

estabelecimento da liberdade religiosa ao confirmar-se a Paz de Augsburgo de 1555 e 

estendê-la aos calvinistas, estabelecendo-se que as três religiões (católica, luterana e 

calvinista) seriam consideradas iguais e cada povo poderia seguir a que melhor lhe 

conviesse12.  Por fim, ao consolidar a nova composição de equilíbrio de poder na Europa 

e ao reconhecer a supremacia dos interesses do Estado em relação à religião a Paz de 

Vestfália lança as bases do sistema de Estados atual e marca o surgimento da sociedade 

internacional moderna13.  

Neste mesmo sentido, de acordo com a professora Odete Maria de Oliveira, 

a Paz de Vestfália 

além de ter mudado a compreensão de que os Estados da Europa deveriam 
ser unidos na base de princípios formais de coexistência e tolerância mútua, 
em vez de uniões políticas ou religiosas, propiciou o seguinte: a) difusão da 
idéia de uma Europa de multiplicidade de Estados independentes e de 
requerer de seus numerosos constituintes não mais do que um acatamento 
nominal aos simples interesses do Santo Império Romano, reconhecendo o 
direito dos príncipes e das cidades de seguirem livres e independentes as 
políticas externas, concluírem tratados, trocarem representantes diplomáticos 
e de fazerem a guerra; b) rejeição á ortodoxia religiosa; c) representação de 
Estados nas discussões da Conferência Geral da Paz, criando a presunção de 
que as matérias diretamente importantes a algumas partes poderiam ser, 
também, a preocupação geral de todas as partes. (OLIVEIRA, 2001, p. 142) 

 
Para Lessa (2005, p. 20), “o fim da Guerra dos Trinta Anos, contextualizado 

no Congresso de Vestfália (1648) é um capítulo crucial na história das relações 

internacionais, sendo confundido com a própria conclusão da consolidação do sistema 

de Estados europeus”. Desta forma, pode-se observar que os Tratados de Vestfália 

representaram uma verdadeira secularização da esfera política com o afastamento do 

Papa e o reconhecimento do papel dos Estados. Reconhece-se que o poder de 

arbitramento do Papa havia desaparecido e que, a partir de então, os Estados seriam o 

núcleo da sociedade internacional pós Vestfália. Para Carneiro (2007, p. 164), 

                                                 
12 O Tratado de Augsburgo de 1555 estabelecia que cada governante territorial das centenas de unidades 
políticas alemãs poderia escolher sua religião e, assim, decidir a religião de seus súditos, segundo o 
princípio do cuius régio, eius religio (conforme cada rei, sua religião). Interessante que apenas a 
vertente luterana do protestantismo era reconhecida na época, deixando-se de lado o calvinismo. 
Estabeleceu-se, dessa forma, relativa trégua entre católicos e protestantes. 

13 Neste sentido, a Paz de Vestfália foi para Bedin (2001, 173) o núcleo fundamental da sociedade 
internacional moderna por reafirmar três princípios basilares dessa sociedade que emergia: o princípio 
da liberdade religiosa; o princípio da soberania dos Estados; e o princípio da igualdade entre os 
Estados.  
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“estabeleceu-se novo tipo de regulamentação das relações internacionais em que o 

princípio do interesse nacional substituiu a confissão religiosa”. 

Observa-se a partir dos dados analisados até aqui, que a Paz de Vestfália foi 

um verdadeiro e efetivo “divisor de águas entre a sociedade internacional típica da 

Idade Média – centrada no poder da Igreja e no arbitramento do Papa – e a sociedade 

internacional Moderna – centrada no conceito de soberania dos estados nacionais” 

(BEDIN, 2000, 107). Desta forma, o Estado Moderno, que teve um processo de 

formação lento e gradual, ocupava a partir de Vestfália posição fundamental na 

sociedade internacional que emergira: a posição de principal, senão o único ator das 

relações internacionais, afirmando-se como centro de toda articulação política da 

sociedade internacional moderna14. 

A partir dessa constatação, de que as relações internacionais pós-Vestfália 

eram caracterizadas como relações entre Estados soberanos, pode-se dizer que seria 

mais adequado designá-las de relações interestatais. Bedin (2001, p. 177) segue neste 

sentido e dispõe que “ao se caracterizar as relações internacionais como relações entre 

Estados soberanos, a primeira questão que se coloca é se não seria mais adequado 

designa-las de relações interestatais. Sem dúvida, pela relevância das relações entre os 

Estados, assim deveria-se proceder”.  

Durante esse período da sociedade moderna estabelecida em Vestfália, a 

humanidade permanece com características típicas de uma estrutura internacional 

anárquica15. Com a afirmação do Estado moderno, as relações internacionais passam a 

configurar-se como um estado de natureza, devido a ausência de um poder centralizado 

acima dos Estados e a dificuldade de estabelecer-se regras jurídicas capazes de vincular 

                                                 
14 Para Bedin (2000, p. 107), “o Tratado de Paz de Vestfália representa, portanto, efetivamente, na história 
das relações entre os Estados, um marco de significativa importância, uma vez que estabelece o referido 
início da sociedade internacional moderna, além de culminar com o fim da Guerra dos Trinta Anos, 
incentivar os povos à defesa de suas liberdades políticas, delinear os primeiros passos de uma sociedade 
de direito entre os Estados, ter impulsionado a criação das legações permanentes e de ter oportunizado 
às nações européias a possibilidade primeira de deliberação conjunta”.  

15 Bedin (2001, p. 185-6) elenca uma série de outras características da sociedade internacional moderna, 
dentre as quais: é uma sociedade universal pois abrange todas as entidades políticas soberanas do 
globo; é uma sociedade aberta pois reconhece novas entidades políticas; é uma sociedade igualitária 
pois todos seus membros possuem os mesmos direitos e obrigações; é uma sociedade supranacional, 
sendo cada membro árbitro legítimo de suas próprias convicções; é uma sociedade descentralizada visto 
que o poder é exercido de maneira dispersa pelos seus integrantes; é uma sociedade que possui uma 
moral e um direito muito específicos. 
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todos os Estados. Cada Estado possui liberdade para atuar da forma que julgar mais 

favorável aos seus interesses e à sua sobrevivência.  

Dessa forma, uma das características essenciais da política internacional, e 

que com a criação dos Estados Modernos e o modelo de Vestfália, é a anarquia. Esta 

característica é o que distingue a política internacional da nacional. Martin Wight (2002, 

p. 93) destaca que “[...] o estudo da política internacional pressupõe a ausência de um 

sistema de governo, assim como o estudo da política doméstica pressupõe a existência 

de tal sistema”. 

Neste sentido, para Hobbes, 

[...] em todos os tempos os reis, e as pessoas dotadas de autoridade soberana, 
por causa de sua independência vivem em constante rivalidade, e na situação 
e atitude de gladiadores, com as armas assestadas, cada um de olhos fixos nos 
outros; isto é, seus fortes, guarnições e canhões guardando as fronteiras dos 
seus reinos, e constantemente com espiões no território de seus vizinhos, o 
que constitui uma atitude de guerra. (HOBBES, 2003, p. 110) 

 
Assim, a teoria hobbesiana permite a afirmação de que o estado de natureza 

estaria presente nas relações internacionais16. Esse argumento tornou-se um dos mais 

importantes pilares do paradigma realista das Relações Internacionais17. 

Hans Morgenthau, um dos mais importantes teóricos do realismo político, 

autor de Política entre as Nações (1948), teve como uma de suas principais 

contribuições a elaboração dos seis princípios que sintetizam essa importante tradição 

doutrinária: 1) A política, assim como toda a sociedade, obedece leis objetivas, que são 

fruto da natureza humana; 2) O que possibilita a compreensão da política internacional 

pelo realismo político, é o conceito de interesse definido em termos de poder; 3) O 

realismo dá ao conceito de interesse definido na forma de poder uma validade universal, 

o qual se define como o objeto fundamental da teoria política internacional ou da teoria 

das relações internacionais; 4) O realismo sustenta que os princípios morais universais 

não podem ser aplicados aos atos dos Estados em sua formulação abstrata e universal; 

5) As aspirações morais de uma nação em particular não se identificam com os preceitos 

                                                 
16 Considera-se importante esclarecer, entretanto, que Thomas Hobbes não escreveu uma teoria para tratar 
das relações internacionais e nem possuía tal objetivo. Mas esta passagem justificou a interpretação da 
existência de um pretenso estado de natureza nas relações internacionais. 

17 Os realistas comparam o estado de anarquia no sistema internacional com o estado de natureza 
concebido por Hobbes. A falta de uma autoridade soberana e legítima no ambiente internacional, 
formado por centenas de Estados independentes, que tenha condições de dirimir conflitos com justiça e 
utilizar a força de forma legítima, é a causa de tal comparação. 
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morais que governam o universo; e, 6) A esfera política possui uma autonomia, não 

permitindo que seja subordinada a outros critérios que não os políticos 

(MORGENTHAU, 2003, p. 3-28). 

As relações internacionais anárquicas são, portanto, um cenário de conflito 

constante entre os Estados. Assim, o sistema internacional é anárquico e conflitivo, ou 

seja, não há um poder central e nem mesmo regras ou princípios universalmente aceitos 

por todos os Estados e que sejam capazes de regular suas relações, os quais se vêem 

obrigados a recorrer aos seus próprios recursos para sobreviver, inclusive a força ou a 

violência18. Na verdade, o mais importante fator dessa sociedade internacional é a luta 

constante pelo poder. Para Martin Wight as relações internacionais são o palco da 

política do poder por excelência. Para o autor citado:  

[...] enquanto na política doméstica a luta pelo poder é governada e 
circunscrita pelo molde das leis e das instituições, na política internacional a 
lei e as instituições são governadas e circunscritas pela luta pelo poder. De 
fato, esta é a justificativa para chamar a política internacional de política do 
poder por excelência (WIGHT, 2002, p. 93/4). 

 
Desta maneira, Wight diferencia a política doméstica da política 

internacional identificando seus elementos fundamentais: a política doméstica é 

determinada pelas leis e instituições e a política internacional, por sua vez, é dominada 

pela luta pelo poder. A diferença fundamental dos dois ambientes é a existência no 

plano nacional de uma autoridade capaz de conferir ordem às relações sociais, enquanto 

no plano internacional não há tal autoridade central, mas sim o reinado da anarquia. 

Este é o modelo que as relações internacionais adquiriram após a assinatura 

dos Tratados de Vestfália em 1648. A sociedade internacional moderna era, portanto, 

constituída por Estados soberanos e iguais entre si e que eram os únicos atores das 

relações internacionais. Ademais, devido a característica anárquica da sociedade 

internacional, ou seja, com ausência de um poder comum acima dos mesmos, os 

Estados atuavam em um estado de natureza, no qual cada um era árbitro de sua própria 

causa, seguindo seus interesses e buscando cada vez mais poder.  

 

                                                 
18 Neste sentido, para Bedin (2001, p. 161), “não existindo, no sistema internacional, uma sociedade 
política e, em conseqüência, alguém que detenha o monopólio da violência legítima, os seus atores 
podem dispor legitimamente da força, pois nada pode ser injusto e a guerra é, na maioria dos casos, o 
recurso legítimo para resolver uma situação de conflito”.  
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3. Transformações nas relações internacionais: os novos e novíssimos atores na 

sociedade internacional 

 

O modelo da sociedade internacional moderna, com base nos tratados de 

Vestfália, vigeu quase que intocável até o início do século XX, quando foi substituído 

pela sociedade internacional contemporânea, uma nova realidade das relações 

internacionais, rompendo com alguns dos preceitos daquele modelo vestfaliano, dentre 

os quais o estatocentrismo. O Estado perde a condição de único ator das relações 

internacionais e passa a dividir o palco do cenário internacional com outros atores. 

Neste sentido, para Bedin (2001, p. 23) “a sociedade internacional moderna, 

com o reconhecimento dos novos atores internacionais e com o surgimento dos 

fenômenos da interdependência e da globalização do mundo, entrou em declínio, 

surgindo em seu lugar a sociedade internacional contemporânea”. Essa nova sociedade 

internacional significa uma ruptura com o modelo de Vestfália e, consequentemente, 

representa uma ruptura com as relações internacionais estatocentristas por meio da 

multiplicação dos fluxos e canais de comunicação e integração entre os diversos atores 

internacionais19.  

As relações internacionais do século XX e início do século XXI, conhecida 

como sociedade internacional contemporânea, adquiriram uma configuração, bem mais 

complexa, interdependente e policêntrica que a anterior, devido principalmente a 

multiplicação de seus atores20. Observou-se, dessa maneira, que no decorrer do século 

XX os Estados perderam a condição de únicos atores internacionais e passaram a dividir 

o palco da sociedade internacional com outros atores, tais como as organizações 

internacionais, organizações não-governamentais e as empresas transnacionais. 

Neste sentido, a classificação clássica dos atores internacionais no século 

XXI é de Marcel Merle (1981, p. 213), segundo o qual são três os principais grupos de 

atores internacionais: o primeiro é o Estado; no segundo grupo estão as organizações 

                                                 
19 Para professora Odete de Oliveira (2004), tanto a religiões (cristianismo, islamismo e budismo) como o 
comércio, foram determinantes no processo de aproximação dos povos e constituíram-se nas bases do 
movimento de globalização nas relações internacionais.  

20 Para Bedin (2001, p. 269), “as relações internacionais do final do século XX e do início do século XXI 
apresentam crescente complexidade, polaridade incerta e acentuada tendência à integração e à criação 
de vínculos de cooperação entre os seus principais atores”. 
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internacionais; e, por fim, no terceiro grupo estão as forças transnacionais, no qual se 

inserem as organizações não-governamentais e as empresas transnacionais. Esta 

classificação é amplamente aceita atualmente e esses grupos são considerados, 

indiscutivelmente, atores das relações internacionais contemporâneas. Para Fernandes 

(1998, p. 33), “os Estados, as organizações internacionais e as empresas multinacionais 

constituem as três variáveis da estrutura da comunidade internacional e são os principais 

centros autônomos de decisão e os agentes das relações internacionais”.  

As organizações internacionais21 foram as primeiras instituições que 

passaram a dividir o palco internacional com os Estados22. A primeira geração de 

organizações internacionais teve surgimento no século XIX e visavam a cooperação 

administrativa entre os Estados membros. A primeira organização internacional surge 

em 181523, criada no Congresso de Viena do mesmo ano: foi a Comissão Central de 

Navegação do Reno. A este organismo, seguiram-se outros, também de caráter técnico-

administrativo: a União Telegráfica Internacional em 1865, a Organização 

Meteorológica Mundial em 1873 e a União Postal Universal de 1874.  

Após a Primeira Guerra Mundial, no Tratado de Versalhes, foram criadas 

duas organizações internacionais, de caráter distinto daquelas que existiam até aquele 

momento: a Liga das Nações e a Organização Internacional do Trabalho (OIT). A paz 

era o principal tema da agenda internacional e a Liga das Nações24 surge com o objetivo 

                                                 
21 Para Diez de Velasco (1997, p. 41), organizações internacionais são “associações voluntárias de 
Estados estabelecidas por acordos internacionais, dotadas de órgãos permanentes, próprios e 
independentes, encarregados de gestionar interesses coletivos e capazes de expressar vontade 
juridicamente distinta daquela de seus membros”.  

22 Para Oliveira (2001, p. 226-231) as organizações internacionais podem ser classificada em razão dos 
fins (gerais ou específicos), em razão da composição (vocação universal ou regional) e em razão da 
competência (cooperação ou integração).  

23 Observa-se entretanto, que “os antecedentes das atuais organizações internacionais apresentam registros 
antigos. A primeira forma desse tipo de relacionamento – contatos regulares entre duas ou mais 
sociedades, gerando vínculos de comunicação, permuta e cooperação – configuram nas chamadas 
assembléias realizadas entre os povos chineses, no século VII a. C” (OLIVEIRA, 2001, p. 216). 
Durante toda a história da humanidade, os povos buscaram aproximar-se, formando ligas e 
confederações. Numa evolução histórica, foram as conferências internacionais do século XIX, as raízes 
mais claras das primeiras organizações internacionais.  

24 “O sentimento pacifista que dominava os dois lados do Atlântico Norte é sabiamente captado pelo 
Presidente Woodrow Wilson, dos Estados Unidos. Ao anunciar, em 8 de janeiro de 1918, os contornos 
internacionais do pós-guerra, num famoso pronunciamento no qual listava quatorze pontos 
indispensáveis para um mundo sem guerras, Wilson indica a necessidade de ser criada uma “sociedade 
geral das nações” que deveria repousar sobre a virtude das convenções formais tendo como objetivo 
fornecer garantias recíprocas de independências política e territorial aos pequenos e aos grandes 
Estados” (SEITENFUS, 2005, p. 104). Desta forma, o presidente Wilson foi o grande idealizador da 
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de atuar no âmbito da segurança internacional e da manutenção da paz. Por sua vez, a 

OIT é criada com objetivo de regulamentar as atividades laborais. Neste sentido, 

observa-se que tais organizações do pós-Primeira Guerra, tem um caráter diverso das 

primeiras organizações internacionais e, por isso, são consideradas as Organizações 

Internacionais de segunda geração.  

Com a falência da Liga das Nações, após a Segunda Guerra Mundial foi 

criada a Organização das Nações Unidas (ONU), por meio da Carta de São Francisco de 

1945. Com os mesmos objetivos da Liga, a ONU surge para promover a paz entre os 

Estados e institucionalizar as relações internacionais. A ONU, até os dias atuais pode 

ser considerada a principal organização internacional, influenciando de maneira direta 

em praticamente todos os temas da agenda internacional25. A criação da ONU dá início 

a terceira geração das organizações internacionais, fase esta que representou uma 

verdadeira multiplicação não apenas do número de organismos internacionais, como 

também nas áreas nos quais os mesmos viriam a atuar. 

Observa-se, dessa forma, que durante o decorrer do século XX, sobretudo 

após a criação das Nações Unidas, o número de organizações internacionais 

multiplicou-se consideravelmente. Organizações como a Organização Mundial do 

Comércio (OMC), Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e Fundo 

Monetário Internacional (FMI), sem contar a própria Organização das Nações Unidas 

(que tem como Estados-membros praticamente todos os Estados independentes do 

mundo) são determinantes nas questões internacionais. As ações de tais organizações 

são determinantes na condução da sociedade internacional, servindo não apenas como 

foro de discussões, mas também estabelecendo as pautas de discussão e sendo decisivas 

no processo de tomada de decisões. 

Além das organizações internacionais, também as organizações não-

governamentais (ONGs)26 passaram a atuar de maneira determinante na sociedade 

                                                                                                                                               
Liga das Nações, mas seu país, os Estados Unidos, acabou não entrando formalmente na recém 
formada organização internacional por questões de sua política interna. 

25 Interessante salientar que a ONU não é apenas uma única organização, mas sim uma família. Além de 
ser a principal organização internacional, tem em seu âmbito um grande número de organizações 
especializadas nos mais diversos temas, organizações estas que compõem a chamada família ONU. 
Dentre esses organismos podemos citar a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização das 
Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO). 

26 Para Seitenfus (2005, p. 339), organizações não-governamentais são “organizações privadas, movidas 
por algum vínculo de solidariedade transnacional, sem fins lucrativos”. Além disso, também para 
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internacional que se delineou no decorrer do século XX. A multiplicação das ONGs é 

um verdadeiro fenônemo e sua atuação efetiva seja através de denúncias, como através 

de atividades propriamente ditas tornou-se fundamental não apenas internamente nos 

Estados como também no cenário internacional27.  

As organizações não-governamentais atuam de maneira independente ou em 

parceria com Estados e organizações internacionais, agindo em áreas nas quais a 

ineficácia do Estado está cada vez mais latente. Desta forma, o fenômeno das ONGs 

deveu-se ao fato de essas organizações serem capazes de agir concretamente e de 

maneira imediata em diversos temas da agenda internacional: questões humanitárias, 

meio ambiente, saúde, educação, direitos humanos, entre diversos outros. 

O Comitê Internacional da Cruz Vermelha e o Greenpeace são exemplos 

típicos de Organizações não-governamentais que atuam significativamente no cenário 

internacional. A Cruz Vermelha, atuante desde 1863 nas questões de assistência 

humanitária e o Greenpeace, criado em 1971 com sua luta pelas questões ambientais, 

por si só já demonstram a importância que tais organizações adquiriram ao longo do 

tempo na condução de temas fundamentais a sociedade internacional. 

Conforme salientado anteriormente, além das organizações internacionais e 

não-governamentais, também as empresas transnacionais são consideradas atores das 

relações internacionais contemporâneas28. São empresas caracterizadas pela 

“plurinacionalidade, ou até multinacionalidade, em razão de seu capital social e pela 

transnacionalidade de seu raio de ação, por isso, se dizer que esses atores desconhecem 

fronteiras e nacionalidades” (OLIVEIRA, 2001, p. 249). Neste mesmo sentido, Para 

Fernandes (1998, p. 68),  

se os fluxos transnacionais desdenham as fronteiras atravessando-as sem ser 
verificados e contabilizados, e se o transnacional é o espaço das grandes 
empresas multinacionais, das quais dependem grandemente as relações 

                                                                                                                                               
Seitenfus (2005, p. 345), as organizações não governamentais podem ser classificadas em organismos 
de harmonização e organismos de intervenção. “Os organismos de harmonização são marcados pela 
continuidade e permanência na busca de posições comuns entre parceiros. (...) de intervenção são 
marcadas pela necessidade de responder a desafios concretos e imediatos”.  

27 Para Bedin (2001, p. 302-3), as principais características das ONGs são: são organizações alicerçadas 
no princípio da autonomia (não pertencem e não dependem dos Estados), não tem fins lucrativos, são 
constituídas voluntariamente, são alicerçadas no princípio da solidariedade e são organizações privadas.  

28 Para Bedin (2001, p. 315), as características das empresas transnacionais são as seguintes: são 
entidades internacionais com fins lucrativos, são entidades de direito privado vinculadas a uma ou mais 
ordens jurídicas nacionais e são entidades que possuem uma estrutura interna fortemente hierarquizada 
e uma unidade de direção, o que cria uma relação de dependência das filiais à empresa-mãe.  
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econômicas internacionais, não há dúvida de que as multinacionais revestem-
se de grande importância no atual quadro das relações internacionais.  

 
Esse tipo de corporação surgiu no final do século XIX, consolidando-se e 

multiplicando-se no decorrer do século XX. São exemplos típicos do desenvolvimento 

da economia capitalista, atuando, muitas vezes, por cima das entidades estatais, 

desconhecendo fronteiras ou limites, levando em conta apenas um mercado 

mundializado. Ocupam, dessa maneira, posição central no funcionamento do sistema 

econômico internacional, por muitas vezes tendo economias maiores e mais estáveis que 

muitos Estados. São, portanto, atores internacionais bastante dinâmicos e articulados, 

preparados para a complexidade das relações internacionais do século XXI.  

Desta forma, observamos, segundo a classificação de Merle, que os Estados, 

organizações internacionais, organizações não-governamentais e as empresas 

transnacionais são considerados indubitavelmente atores das relações internacionais 

contemporâneas. Contudo, outros grupos sociais ou forças também têm atuado de 

maneira bastante efetiva e determinante no cenário internacional, são os novíssimos 

atores das relações internacionais, dos quais podemos citar os entes sub-estatais 

governamentais, os entes intra-estatais não governamentais, a mídia, os grupos 

terroristas e os indivíduos. Estes novíssimos atores ainda não têm esta condição 

reconhecida por toda a doutrina, mas já atuam de maneira significativa nas relações 

internacionais. Desta forma, a para a abordagem transnacional, são atores das relações 

internacionais: os Estados, as organizações internacionais, as organizações não-

governamentais, as empresas transnacionais, os atores governamentais não centrais, os 

atores intra-estatais não governamentais e os indivíduos (OLIVEIRA, 2001, p. 200-1).  

Os entes intra-estatais governamentais, são os atores sub-estatais ligados aos 

Estados, como por exemplo os governos locais dos estados, das cidades e até mesmo os 

parlamentos. São entes que normalmente não tem a competência para atuar 

internacionalmente, mas que dentro de suas atribuições, tem cada vez mais se voltado 

para outros países e outras regiões, sobretudo quando o seu país está envolvido em 

movimentos de integração regional29. 

                                                 
29 O governador do estado de Santa Catarina, por exemplo, realiza constantes viagens internacionais para 
defender os interesses do estado internacionalmente, como por exemplo, contra o embargo da Rússia à 
carne suína brasileira. Neste mesmo sentido, a Assembléia Legislativa de Santa Catarina possui uma 
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Entes intra-estatais não-governamentais, tais como partidos políticos e 

sindicatos também atuam de maneira bastante efetiva na condução das questões 

internacionais. Partidos políticos de abrangência internacional como os verdes, os 

comunistas ou a democracia cristã, organizam-se internacionalmente para buscar 

objetivos em comum. Assim como os sindicatos, que perceberam que para atuar perante 

empresas transnacionais, também seria necessário uma organização internacional entre 

eles.  

A mídia também pode ser considerada contemporaneamente um importante 

ator das relações internacionais assim como os grupos terroristas. A mídia não apenas 

transmite informações de todos os lugares do mundo, como é responsável pela formação 

da opinião pública mundial e, em certa medida, por determinadas ações dos demais 

atores internacionais. Por sua vez, os grupos terroristas (tais como a Al Qaeda, Hamas, 

Eta, Ira) também não restringem suas ações às fronteiras nacionais. Lutam não apenas 

por objetivos internos, mas contra supostas ameaças externas. Cada vez mais a mídia e 

os grupos terroristas têm influenciado de maneira bastante efetiva a condução dos 

assuntos internacionais.  

Além dos já citados, também indivíduos por vezes podem ser considerados 

verdadeiros atores das relações internacionais. São pessoas que exercem atividades de 

destaque no cenário internacional (em defesa da paz, dos direitos humanos, do meio 

ambiente, por exemplo), utilizando-se de seu prestígio pessoal para a defesa de 

determinados valores.  

Neste sentido de ampliação do conceito de ator das relações internacionais, 

para Pecequilo (2004, p. 83), além dos atores da abordagem clássica (Estados, 

organizações internacionais interestatais e não-governamentais, e empresas 

multinacionais) outros grupos sociais também são atores internacionais: são os grupos 

diversos, que “englobam desde as atividades da Igreja, até as de sindicatos e partidos 

políticos, chegando à ação dos grupos terroristas, máfias, e crime internacional”. 

Também para Albuquerque (2005, p. 83) os novos atores são também “novas entidades 

paraestatais de poder, tais como o crime organizado internacional, alguns tipos de 

movimentos guerrilheiros e terroristas, movimentos étnico-nacionalistas, algumas 

                                                                                                                                               
série de acordos firmados com regiões de outros países, como o acordo com a região do Vêneto, da 
Itália.  
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organizações não-governamentais radicais, ainda as organizações não-governamentais 

multinacionais, empresariais ou não”.  

Interessante salientar, entretanto, que apesar do surgimento desses novos e 

novíssimos atores internacionais no decorrer do século passado (século XX), o Estado 

continua a ser o principal protagonista das relações internacionais. Nos dizeres de 

Huntington30 (1997, p. 35), “os Estados são e continuarão sendo as entidades 

predominantes nos assuntos mundiais. Eles mantêm exércitos, praticam diplomacia, 

negociam tratados, travam guerras, controlam os organismos internacionais, 

influenciam e, em grau considerável, moldam a produção e comércio”. De fato, o 

Estado passou a dividir o palco internacional com esses novos protagonistas, o que não 

ocorria no modelo de sociedade internacional estabelecido em Vestfália31, mas a 

condição de principal ator das relações internacionais ainda pertence ao Estado. 

Neste mesmo sentido, para Waltz (2002, p. 135), “os Estados são as 

unidades cujas interacções formam a estrutura dos sistemas das relações internacionais. 

Irão manter-se assim durante muito tempo”. Assim, observamos de fato uma maior 

quantidade de atores nas relações internacionais, mas os Estados continuam a ser os 

seus principais protagonistas, com grau de influência ainda superior aos demais nos 

assuntos internacionais. 

 

 

Conclusão 

 

A sociedade internacional moderna teve seu marco com os Tratados de 

Vestfália de 1648, onde afirmou-se a idéia de uma sociedade internacional integrada por 

Estados iguais e soberanos. O Estado moderno, a partir de Vestfália apresenta-se na 

sociedade internacional como um poder soberano e livre de qualquer vínculo de 

                                                 
30 Para Huntington (1997, p.19), “no mundo pós-Guerra Fria, pela primeira vez na história, a política 
mundial se tornou multipolar e multicivilizacional”. De acordo com este autor, a política mundial está 
sendo reconfigurada seguindo linhas culturais e civilizacionais e o mundo pós-Guerra Fria é um mundo 
de nove civilizações principais, definidas em termos de antepassados, religião, idioma, história, valores, 
costumes e instituições. 

31 Conforme visto anteriormente neste estudo, na sociedade internacional moderna, baseada nos 
princípios de Vestfália, as relações internacionais na verdade eram relações puramente interestatais, nas 
quais os Estados não apenas eram os principais como também os únicos atores das relações 
internacionais. 
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dependência ou subordinação a outros poderes. Ou seja, a sociedade internacional 

moderna passa a possuir características de uma estrutura internacional tipicamente 

anárquica. Dessa forma, o Estado coloca-se como não apenas o principal, mas como o 

único ator internacional. Este modelo permaneceu quase que intocável até o século XX, 

quando profundas transformações ocorreram nas relações internacionais. 

Desta forma, no decorrer do século XX, sobretudo em sua segunda metade, 

com o surgimento de novos atores internacionais, aliado ao aprofundamento das 

relações de interdependência e o fenômeno da globalização, a sociedade internacional 

moderna, baseada no modelo da Paz de Vestfália, foi substituída gradualmente pela 

sociedade internacional contemporânea: um cenário internacional muito mais complexo 

e desafiador que o contexto anterior, repleto de muitas e novas variáveis.   

Neste sentido, diversos são os atores que surgem para dividir o palco das 

relações internacionais com os Estados. As organizações internacionais, organizações 

não-governamentais e as empresas multinacionais são os novos atores mais 

reconhecidos pela doutrina pela sua inegável influência no cenário internacional. 

Contudo, outros atores como os sub-estatais (governamentais e não-governamentais), a 

mídia, os grupos terroristas e os indivíduos também podem ser considerados 

importantes e influentes atores internacionais no contexto internacional atual. 

Neste novo contexto, podemos observar um pluralismo de atores, marcado, 

contudo, por um protagonismo dos Estados, que ainda são mais determinantes nas 

relações internacionais que os demais atores. Apesar das transformações que puderam 

ser observadas no decorrer do século XX, as suposições realistas ainda explicam em 

certa medida de forma satisfatória as relações internacionais. Os Estados podem não ser 

mais os únicos atores internacionais, mas sem dúvida, continuam sendo os protagonistas 

da sociedade internacional; a questão da segurança pode não ser mais a única questão na 

pauta internacional, mas continua sendo tema central e fundamental nas discussões 

internacionais; e as relações internacionais podem ter adquirido um caráter de 

cooperação maior, mas ainda assim, tal cooperação é determinada muito mais pelos 

interesses dos próprios Estados do que por uma naturalidade da mesma. Desta forma, as 

relações internacionais, continuam a ser o palco da política do poder por excelência. 
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